
SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

Instrução Normativa nº 1.960, de 16.06.20 - DOU-1, de 18.06.20. 

 

Estabelece medidas para redução dos impactos econômicos decorrentes da doença pelo Coronavírus identificado em 

2019 (Covid-19) com relação aos beneficiários do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial de que tratam as 

Instruções Normativas RFB nº 1.291, de 19 de setembro de 2012, e nº 1.612, de 26 de janeiro de 2016. 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os 

incisos III e XXV do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, nos arts. 89 a 91 do Decreto-lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, no § 2º 

do art. 59 e nos arts. 63 e 92 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e tendo em vista o disposto nos arts. 420 a 

426 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve: 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece medidas para a redução dos impactos econômicos decorrentes da doença 

pelo Coronavírus identificado em 2019 (Covid-19) com relação aos beneficiários do Regime Aduaneiro Especial de 

Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof) e do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 

Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped), de que tratam as Instruções 

Normativas RFB nº 1.291, de 19 de setembro de 2012, e nº 1.612, de 26 de janeiro de 2016, respectivamente. 

 

Art. 2º Os percentuais estabelecidos nos incisos I e II do art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.291, de 2012, e do art. 

6º da Instrução Normativa RFB nº 1.612, de 2016, serão, excepcionalmente, reduzidos em 50% (cinquenta por cento) 

para os períodos de apuração dos regimes encerrados entre 1º de maio de 2020 e 30 de abril de 2021. 

 

Art. 3º Os prazos de vigência do regime ou sua prorrogação previstos no art. 30 da Instrução Normativa RFB nº 1.291, 

de 2012, e no art. 24 da Instrução Normativa RFB nº 1.612, de 2016, serão, excepcionalmente, acrescidos em 1 (um) ano 

no caso de mercadorias admitidas no regime entre o dia 1º de janeiro de 2019 e 31 de dezembro de 2020. 

 

Art. 4º A Instrução Normativa RFB nº 1.291, de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Art. 23..................................................................................................................  

..................................................................................................................... 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também à armazenagem de insumos nacionais e de produtos 

industrializados deles decorrentes, pelo beneficiário, ao amparo do regime. 

........................................................................................................... "(NR) 

"Art. 36........................................................................................................  

.................................................................................................................... 

§ 5º A Unidade da RFB com jurisdição sobre o estabelecimento da empresa poderá autorizar a destruição 

periódica dos resíduos com dispensa da presença de fiscalização, mediante a adoção das providências de 

controle que julgar cabíveis, como a filmagem e outros meios comprobatórios da destruição.(NR) 

"Art. 39. O recolhimento dos tributos suspensos, apurados em conformidade com o disposto no § 1º do art. 34, 

relativos à mercadoria importada admitida no Regime e incorporada como parte, peça ou componente em 

produto industrializado, transferido de outro beneficiário, nos termos do art. 33, caso destinada ao mercado 

interno, será efetuado mediante registro de Declaração Preliminar na Unidade da RFB com jurisdição sobre o 

estabelecimento da empresa. 

........................................................................................................."(NR) 

"Art. 41......................................................................................................  

.................................................................................................................. 

§ 4º É competente para autorizar o procedimento previsto no caput o titular da Unidade da RFB com jurisdição 

sobre o estabelecimento da empresa. 

.........................................................................................................(NR) 

 

Art. 5º A Instrução Normativa RFB nº 1.612, de 26 de janeiro de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Art. 17 ......................................................................................... ............. 

.................................................................................................................. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também à armazenagem de insumos nacionais e de produtos 

industrializados deles decorrentes, pelo beneficiário, ao amparo do regime. 

........................................................................................................."(NR) 



"Art. 23-C. O recolhimento dos tributos suspensos, apurados em conformidade com o disposto no § 1º do art. 

23-B, relativos à mercadoria importada admitida no Regime e incorporada como parte, peça ou componente em 

produto industrializado, transferido de outro beneficiário, nos termos do art. 23-A, caso destinada ao mercado 

interno, será efetuado mediante registro de Declaração Preliminar na Unidade da RFB com jurisdição sobre o 

estabelecimento da empresa. 

§ 1º A Declaração Preliminar a que se refere o caput deverá: 

I - ser autorizada, em processo administrativo, pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela 

análise do requerimento; 

II - ser registrada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da autorização referida no inciso I; e 

III - conter o número do processo, informado na ficha Básicas da declaração de importação, no campo Processo 

Vinculado, com indicação de que se trata de procedimento efetuado com base neste artigo. 

§ 2º O requerimento para a autorização a que se refere o inciso I do § 1º deverá ser formalizado no prazo 

estabelecido no caput do art. 27, acompanhado de relatório de apuração dos tributos devidos. 

§ 3º Na hipótese de destinação, ao mercado interno, de mercadoria ou produto intermediário no mesmo estado 

em que foram recebidos do beneficiário substituído, deverão ser observadas as disposições previstas nos §§ 2º e 

3º do art. 27. (NR) 

"Art. 26......................................................................................................  

...................................................................................................... 

§ 5º A Unidade da RFB com jurisdição sobre o estabelecimento da empresa poderá autorizar a destruição 

periódica dos resíduos com dispensa da presença de fiscalização, mediante a adoção das providências de 

controle que julgar cabíveis, como a filmagem e outros meios comprobatórios da destruição, inclusive 

declaração firmada por empresa especializada no tratamento de resíduos industriais. (NR) 

"Art. 30......................................................................................................  

............................................................................................................... 

§ 3º É competente para autorizar o procedimento previsto no caput o titular da Unidade da RFB com jurisdição 

sobre o estabelecimento da empresa ou o Auditor-Fiscal da RFB por ele designado. 

........................................................................................................."(NR) 

 

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
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